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REQUISITOS PARA SUA CONCESSAO

RESUMO

, ... 0 mandado de segurancga fora impetrado para o Pleno do Eg. Tribunal de Justica do Estado de S&o
Paulo, contra decisdo da Camara Especial que solucionou conflito de competéncia. - Nao tem razdo de ser o
argumento esposado pela Procuradoria-Geral de Justica no sentido do ndo conhecimento do recurso, sob
alegacao de que nao tendo sido analisado o mérito da causa, ndo houve denegacao da seguranca, ou
melhor, em suas proprias palavras, verbis, (fl. 81): "Denegar a seguranca significa considerar infundado o
pedido do impetrante, isto &, apreciar o mérito da demanda e julga-la improcedente.” - Por denegacao se
entende qualquer decis@o ndo concessiva de seguranca, ainda que por argumentos preliminares, mas,
neste caso, traz como Unica imposicao, que a decisdo na instancia superior, fique restrita ao ambito da
sucumbéncia. - Bem a propdsito, assinala a douta Subprocuradoria-Geral da Republica a fl. 87: "Deciséo
denegatoéria da seguranca pedida, como posta no texto constitucional, é tanto aquela que do pedido ndo
conhece; como denega-o sem, adentrar no mérito ante a consideracgéo, de plano, de inexisténcia do direito
deduzido, tal a caréncia aqui proclamada; e ainda a denegacéo pelo exame do mérito. Em todas essas
situagBes a pretensdo mandamental € denegada." - Alias, a Eg. 62 Turma deste Colendo Tribunal, no
julgamento do RMS 179 - SP, relatado pelo preclaro Ministro Costa Leite, cujo acordao foi publicado no DJ
de 07-05-90, vem refor¢ar o entendimento, conforme se verifica da ementa a seguir transcrita:
"Constitucional. Mandado de seguranca. Recurso ordinario. Cabimento. Qualquer decisédo que nao seja
concessiva de seguranca tem carater denegatorio, rendendo ensejo, pois, a interposi¢éo de recurso
ordinério. Interpretagdo do art. 105, Il, b, da Constitui¢cdo. Inexisténcia, in casu, de direito liquido e certo
amparavel por mandado de seguranca. Recurso conhecido e improvido." - Quanto & questéo da
incompeténcia do Plenario do Colégio Estadual para apreciacao originaria do feito e, consequentemente,
tornando competente este Eg. Tribunal, é importante notar que o art. 105, I, b, de nossa Carta Politica, ao
disciplinar a matéria, delimitou a competéncia do STJ, a apreciacédo de atos provenientes de Ministro de
Estado e do préprio Tribunal, e assim, a jurisdi¢cdo para o julgamento do processado, originariamente, € sem
davida, do Tribunal recorrido. - Ultrapassadas estas prefaciais, como ja disse, pretendem os recorrentes ver
cassada a r. decisao proferida no conflito de competéncia, a fim de que a jurisdi¢éo fique atribuida, segundo
afirmam, por prevenc¢éo, ao MM. Juiz de Direito da 52 Vara do Juri da Capital Paulista. - Note-se que a
guestéo foi formada em sede de conflito de jurisdigdo, ndo suscitado pelos recorrentes, logo, alheios ao
incidente. Com isto, a decisdo do incidente constitui-se, indubitavelmente, em ato judicial tipico, cuja
impugnacao via mandado de segurancga, esta condicionada a interposicao de recurso apropriado do
decisoério hostilizado, além da demonstracao de ilegalidade flagrante e dano irreparavel em decorréncia do
mesmo, requisitos estes que ndo se fazem presentes in casu. - Por outro lado, o fato dos im petrantes nao
terem figurado como partes no conflito, e por isso impossibilitados de recorrerem, néo afasta a
excepcionalidade do ataque a deciséo judicial através do mandado de seguranca, que somente € admitida
se presentes 0s elementos suso mencionados. - Entendendo, assim, acertada a r. deciséo que extinguiu o
processo sem julgamento do mérito, nego provimento ao recurso. - E como voto. Ac. de 12-09-1990 Arquivo
do EMFOR, STJ/N 2.515 EMFOR 613 EMENTA: - Encontra-se preceituado no inc. LV do art. 5° da CF em
vigor que aos litigantes em geral, seja em processos judiciais ou em procedimentos administrativos, sdo



assegurados a ampla defesa e o contraditério, com 0s meios e recursos a eles inerentes. Portanto, a
exigéncia de deposito prévio recursal como condigdo de recorribilidade revela-se incompativel com a
garantia de acesso a Justica consagrado em nossa Carta Magna, devendo ser repelida por inconstitucional.
RESUMO DO ACORDAQO: - A impetrante através do presente mandamus volta-se contra ato judicial
emanado do MM. Juiz Federal da 32 Vara de Campo Grande-MS, consistente no recebimento, apenas em
seu efeito devolutivo, da apelacédo interpost

EMENTA

A Competéncia originaria do STJ, na forma do estabelecido no art. 105, |, b, da Constituicdo Federal, para
julgamento originario de mandado de seguranca, esta limitada a impugnacgédo de atos de Ministro de Estado
e do préprio Tribunal, falecendo-lhe jurisdicdo, sendo em recurso ordinério de decisédo denegatdria, quanto
aos atos de Tribunal Estadual. - Visando os Impetrantes a cassacao de decisédo proferida em conflito de
competéncia, o cabimento do mandamus esta condicionado a demonstracéo de ilegalidade flagrante, dano
irreparavel, e interposicao de recurso apropriado, sem o que se impde a extingdo do processo sem
julgamento do mérito.



